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RESUMO 

Este trabalho é fruto de parte da pesquisa de mestrado em que buscamos enten-

der, analisar e discutir o processo de didatização de gêneros discursivos a partir do 

que fazem os professores de língua portuguesa. Como um dos objetivos específicos, 

propusemo-nos a verificar as perspectivas em que está ancorada a concepção de lin-

guagem e de gênero nos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco 

e como ele influencia no planejamento docente. Para isto, analisamos o documento da 

rede estadual e os planejamentos de duas professoras dela, além de fazer entrevistas e 

observação de aulas. Com isso, percebemos que o texto oficial norteou boa parte do 

planejamento da Professora B, desde a escolha dos gêneros; entretanto, ela fez algu-

mas adaptações do conteúdo, situando-se entre o que as orientações propunham e al-

gumas demandas emergentes da dinâmica da escola. Já a Professora A trabalhou al-

guns aspectos relativos à língua expostos no documento, mas, grande parte de suas au-

las teve a contribuição do livro didático, inclusive no trabalho com reportagem. Des-

tarte, mesmo diante da amplitude e coerência de sua proposta e a proposição de um 

ensino de língua almejado por muitos, o documento não se acomoda à prática das do-

centes investigadas. Primeiro porque um currículo necessita ter um caráter crítico e 

oportunizar a convivência e a aprendizagem de seus aportes pelos seus principais usu-

ários: os professores. Em segundo lugar, ele não se ajusta à prática das professoras 

porque ela é orquestrada, sobretudo, pelo crivo do seu condutor. Como base teórica, 

utilizamos entre outros autores, Bakhtin (1997), Bakhtin/Volochínov (2010), Caval-

cante & Melo (2006), Dolz & Schneuwly (2011), Geraldi ([1984] 2006), Libâneo (2002), 

Marcuschi (2003; 2008) e Schneuwly (2011). 

Palavras-chave: Gêneros discursivos. Ensino. Língua materna. Língua portuguesa 
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1. Introdução 

Nos últimos quatorze anos, especialmente após a introdução dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, pesquisas envolvendo o ensino por 

meio de gêneros discursivos/textuais, no Brasil, têm sido amplamente di-

fundidas no meio acadêmico, por isso, seria pouco provável que, diante 

do contexto epistemológico, se fale sobre ensino sem nos referirmos a 

esse potencial campo de investigação. 

Esse impacto é decorrente do surgimento de um novo paradigma 

de ensino de Língua Portuguesa encabeçado, desde a década de 1980, es-

pecialmente por Geraldi (2006). Este autor propôs, a partir de uma pers-

pectiva sociocultural, o trabalho com a língua por meio de práticas de 

linguagem (leitura, produção de textos e análise linguística). 

Mas é após a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

e das traduções feitas por Roxane Rojo e outros linguistas na PUC-SP, 

em 1995, dos autores do Grupo de Genebra (Bronckart, Dolz, Schneuwly 

– também citados nos Parâmetros), acerca da didatização de gêneros, 

que a noção de gênero foi, paulatinamente, emergindo no espaço didático 

da língua portuguesa com as nomenclaturas vistas hodiernamente. 

Muitas correntes de estudos de gêneros têm surgido na atualidade, 

mas os genebrinos têm se dedicado à didática das línguas e trouxeram in-

fluências para as discussões brasileiras neste âmbito. Sem a intenção de 

fazer sincretismos, todas elas (não caberia citar todas) concordam com a 

potencialidade textual-discursiva dos gêneros. 

Desse modo, como base para o desenvolvimento da lín-

gua/linguagem, nada mais pertinente do que trazer para a escola os mais 

variados gêneros em circulação na vida em sociedade. Entretanto, como 

tem ocorrido o processo de apropriação dos professores destas novas 

tendências? 

Bunzen (2006, p. 155), apoiado no conceito de gênero de Charles 

Bazerman, alega que, pela forma como a noção de gênero foi introduzida 

na sala de aula, muitos professores podem deixar “de lado a diversidade 

de práticas sociais e as condições de produção sócio-históricas dos gêne-

ros” (p. 155). Isso porque os objetos de ensino também mudam. 

Entre outros, esses fatores apresentados até aqui, despertaram o 

nosso interesse pela temática, pois nos inquieta pensar como o professor 

tem se situado diante desse contexto, o qual Marcuschi (2008, p. 147) 

chama de “moda dos gêneros”, mesmo não sendo novo o estudo destes. 
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Isto é, onde esse formador tem buscado subsídios para gerir novas práti-

cas? Que saberes são esses que levam o professor à escolha de gêneros 

como instrumentos de ensino e como ele desenvolve esse trabalho com a 

leitura, a escrita, a oralidade e a análise linguística? 

Como observou Chartier (2007), o docente, a partir de suas pró-

prias vivências com o teórico e experiências exitosas, consegue organizar 

suas práticas. Para isso, também recorre às orientações fornecidas por re-

des de ensino sejam elas municipais, estaduais ou federais. Segundo essa 

orientação teórica, sustentada também por Tardif (2013), existem muitas 

relações imbricadas no fazer pedagógico, relacionadas à ideia de onde os 

saberes docentes emergem para que sejam cumpridas as tarefas de ensi-

nar e aprender. 

Como parte de uma pesquisa maior, em que buscamos analisar e 

discutir o processo de didatização de gêneros discursivos a partir do que 

fazem os professores de Língua Portuguesa, este trabalho pretende verifi-

car em que perspectivas está ancorado o documento oficial da Rede Es-

tadual de Pernambuco para os professores de Língua Portuguesa e, prin-

cipalmente, como ele influencia em seus planejamentos, no que se refere 

aos gêneros discursivos. 

O texto que ora segue está organizado em quatro partes: referenci-

al teórico, metodologia, análise dos dados e, não menos importante, as 

considerações finais. 

 

2. Referencial teórico 

Explanamos e discutimos abaixo posicionamentos relativos às 

concepções de linguagem e suas relações com o ensino de língua portu-

guesa, o ensino de gêneros discursivos e proposições acerca dos sabres 

docentes e da didatização. 

 

2.1. Concepções de linguagem e ensino de língua materna 

Volochínov (2010)61, pertencente ao círculo dos intelectuais alia-

dos a Bakhtin, foi um dos primeiros pensadores a propor uma teoria da 

                                                           
61 Foi nossa opção, mesmo utilizando a tradução brasileira, usar somente o nome de Volochínov na 
obra Marxismo e Filosofia da Linguagem, pois a última edição francesa de 2013, após inúmeros es-
tudos, já referencia este intelectual como sendo o único autor da obra. 
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enunciação, em uma Rússia arrasada pela Primeira Guerra Mundial e pe-

la Revolução de 1917. 

O autor se contrapõe às ideias dos estudos de Saussure, conhecido 

como o fundador da linguística, que acreditava que a língua possuía um 

sistema próprio, acabado, normativo e caberia aos indivíduos recorrer a 

este para se comunicar. Ou seja, a língua seria sistema imóvel e acabado, 

disposto em signos e regras e a fala (parole) uma deformação da língua 

(langue). Por isso, Volochínov (2010) nomeou a corrente derivada dos 

estudos de Saussure de objetivismo abstrato. 

Na mesma época, ao lado dessa corrente, outra, derivada dos es-

tudos comparatistas dos séculos XVIII e XIX, acreditava na natureza 

unicamente psíquica do ato de fala. Isto é, o fator social não interfere no 

processo enunciativo. Desse modo, acreditava-se que as leis que regiam a 

criação linguística seriam análogas à criação artística. A essa orientação 

teórica, Volochínov ([1929-1930] 2010) chamou de subjetivismo idealis-

ta. 

Contrapondo-se a essas duas orientações, o autor propõe uma 

ideia de língua a partir de uma perspectiva social, tratando o indivíduo 

como ser organizador do sistema da língua e dos atos de fala, contrarian-

do alguns pressupostos das correntes acima explicitadas. Para o autor 

russo, a razão pela qual os indivíduos se comunicam é, sobretudo, social 

e o produto desta interação é a palavra. Dessa forma, Volochínov ([1929-

1930] 2010) acredita que os atos de fala estão ligados por uma cadeia 

ininterrupta e ainda que todo enunciado é a réplica a um discurso já dito.  

A teoria dialógica, cujos representantes máximos são Bakhtin, 

Volochínov e Medvedev, só chegou ao ocidente a partir da década de 

1960, quando outras teorias linguísticas também já surgiam: a sociolin-

guística francesa e a norte-americana, a teoria gerativa de Chomsky, a te-

oria da comunicação de Bühler e Jakobson, inspirados em Saussure, a te-

oria enunciativa de Benveniste, entre outras. Mas, o que isso tudo tem a 

ver com o ensino de língua? 

Na década de 1980, no Brasil, Geraldi (2006a, p. 41) agrupa essas 

correntes de estudo fundamentalmente em três grandes grupos que, con-

sequentemente, revelam três concepções de linguagem distintas. 

Entre essas correntes, o autor destaca uma que vê a linguagem 

como expressão do pensamento (grifos nossos). De acordo com essa 

concepção, a linguagem funciona como expressão do pensamento, ou se-
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ja, se as pessoas não se expressam bem, é porque não pensam. Essa cor-

rente está associada a muitos estudos que levam em consideração as leis 

da psicologia individual como anterior à produção de linguagem e está 

ligada à gramática normativa. 

De acordo com a segunda concepção apresentada por Geraldi, a 

língua seria um instrumento de comunicação, logo, está associada à teo-

ria da comunicação e, consequentemente, à gramática descritiva. 

A última concepção apontada por Geraldi está ligada às teorias da 

enunciação e vê a linguagem como forma de interação, como observado 

em Volochínov. O linguista brasileiro também se inspirou fortemente nos 

estudos enunciativos do linguista Benveniste para fazer tal proposição. 

Segundo Geraldi (2006a), uma visão interacionista da linguagem 

torna possível a ação do falante sobre ou ouvinte, pois “o sujeito que fala 

pratica ações que não conseguiria levar a cabo, a não ser falando” (p. 41). 

Esta concepção está relacionada à gramática internalizada ou competên-

cia linguística internalizada, que é o próprio “mecanismo” ou conjunto de 

regras que é dominado pelos falantes e que lhes permite o uso normal da 

língua. 

Portanto, uma organização do ensino de língua materna necessita 

estar ancorada, principalmente, em uma concepção de linguagem intera-

tiva. Também é imprescindível reconhecer que, sendo considerada como 

uma ação dos sujeitos sobre o mundo, na interação com o outro, a língua 

está em constante adaptação, por isso, organiza-se em formas relativa-

mente estáveis de comunicação. Essas formas, os gêneros discursivos, 

circulam em sociedade e estão presentes, desde algum tempo, nas aulas 

de língua portuguesa. 

 

2.2. Gêneros discursivos e ensino 

Volochínov (2010, p. 130), ao criar sua teoria da interação verbal, 

destacou a “modelagem das enunciações” que são os “diferentes tipos de 

discurso” (p. 43) praticados nas mais diversas situações da vida corrente. 

Essas modelagens são as formas particulares encontradas nas trocas de 

discurso cotidianas e são reforçadas pelos usos e pelas circunstâncias, se-

ja numa conversa espontânea com um amigo, ou entre marido e mulher, 

etc. Isto é, as esferas sociais são reguladas por discursos organizados, por 

gêneros linguísticos ou gêneros da fala. 
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Do mesmo grupo de intelectuais, Bakhtin (1997), em seu texto Os 

gêneros do discurso62, aponta que os gêneros são tipos relativamente es-

táveis de enunciados e que entre os gêneros de discurso primário - sim-

ples (estão ligados à comunicação verbal espontânea) - e secundário (ab-

sorvem e modificam os primários por estarem em uma interação mais 

complexa) há uma diferença essencial. Mas o que essa visão tem a ver 

com o ensino? 

Os gêneros discursivos organizam as relações sociais, logo, tra-

zem consigo aspectos textuais e discursivos que representam uma gama 

de atividades cultuais de sociais. Por isso, nada mais interessante que 

aprendê-los na escola e possibilitar ao aluno o contato com práticas soci-

ais diversas. Mas, que gêneros ensinar, já que Bakhtin tratou de gêneros 

primários e secundários? 

Segundo Schneuwly (2011), os gêneros secundários é que devem 

ser trabalhados na escola, pois eles marcam uma quebra imprescindível, 

em no mínimo dois níveis: 1) representam uma construção complexa, li-

gada a uma multiplicidade de outros gêneros dos quais resulta a comuni-

cação cotidiana, além de serem independentes do contexto imediato; 2) 

isso significa que um indivíduo é confrontado com gêneros em situações 

que não estão organicamente ligadas a um gênero, assim como o gênero, 

ele próprio não está mais organicamente ligado a um contexto preciso 

imediato. 

É entre essas duas relações que, segundo o autor, encontra-se o 

conflito, a contradição que Vygotsky chamou de lei de zona de desen-

volvimento proximal (distância entre o nível atual de desenvolvimento da 

criança [desenvolvimento real] e sua capacidade de resolver problemas 

sozinha e o nível de desenvolvimento potencial, determinado pelas habi-

lidades em processo de construção que podem ser mediadas por adultos). 

Sendo assim, baseado nessa teoria, Schneuwly (2011) acredita 

que um novo sistema adquirido, neste caso, os gêneros secundários, não 

anularia um precedente, ou seja, este agiria sobre outro sistema já conso-

lidado (ou não), numa relação colaborativa. Porém, ao trabalhar com gê-

neros, o que é importante levar em consideração? 

                                                           
62 Patrick Sériot defende que Bakhtin, nesse texto, trata de gêneros da fala: http://www.revue-
texto.net/Inedits/Seriot_Bakhtine.pdf. Não usamos a nomenclatura Círculo de Bakhtin para evitar 
qualquer elevação a Bakhtin. 
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Antunes (2009, p. 57-61), pesquisadora brasileira, afirma que 

quando os gêneros são selecionados para o trabalho com a linguagem, 

existem algumas implicações pedagógicas. Entre elas, está a ideia de que, 

como os textos orais e escritos passam a ser objetos de estudo das aulas 

de língua materna, o monopólio passa a ser do texto. Além disso, como 

os textos estariam comportados em gêneros, as atividades de escrita dei-

xariam de ser apontadas como algo indefinido (do tipo “faça uma reda-

ção!”). O foco, então, estaria no gênero (bilhete, carta, notícia) e não 

mais somente na tipologia. 

Outro aspecto importante é o de que as regras gramaticais ganha-

riam caráter de funcionalidade em substituição à análise estrutural de 

formas gramaticais, unicamente. Outrossim, as atividades de compreen-

são ultrapassariam os limites do linguístico para se buscar entender os 

propósitos comunicativos e o estudo dos gêneros permitiria aos alunos 

perceber como a elaboração e a compreensão de um texto resultam da 

conjunção de fatores internos à língua e de fatores externos a ela. 

Esses e outros objetivos ajudam a desmistificar os conceitos de 

‘certo’ e ‘errado’, devido à contemplação da variedade da interação ver-

bal, pois estudar os gêneros implica compreender os seus domínios dis-

cursivos. 

Mas, para garantia de sucesso, é necessário que esse ensino esteja 

ligado a práticas efetivas de ensino da leitura, produção de textos escritos 

e orais e análise linguística. 

Geraldi (2006b) propôs, inicialmente, que o ensino de língua de-

veria ser pautado em práticas de linguagem que foram paulatinamente 

substituídas por outras nomenclaturas como a de eixos de ensino, como 

se pode observar nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Por-

tuguesa. 

À época da conjectura dessa noção, o foco estava nas relações 

com os textos, portanto, essa proposição inicial foi muito equivocada-

mente associada ao trabalho com mecanismos textuais. Porém, mais re-

centemente, encontramos muitos autores, inclusive o já referido, fortale-

cendo o uso de gêneros em sala de aula, articulado àquelas práticas de 

linguagem.  

Mas, o que fazer diante de tradições ainda persistentes e uma nova 

era de proposições inovadoras? 
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A recente entrada de gêneros discursivos na sala de aula, conside-

rando as variedades dos meios de circulação destes, traz aos docentes de 

ensino fundamental e médio novos desafios tanto nos objetos a serem en-

sinados como nos processos metodológicos a serem seguidos ao didatiza-

rem aquelas ferramentas. 

Diante desse quadro, é necessário adquirir um posicionamento e 

situar como a leitura, a escrita, a análise linguística e a oralidade podem 

ser desenvolvidas numa perspectiva interativa atrelada aos gêneros dis-

cursivos. 

Portanto, as práticas de linguagem, quando efetivamente trabalha-

das a favor do ensino de um gênero, são imprescindíveis ao ensino. 

 

2.3. Saberes docentes e didatização 

Sabemos que, no exercício da prática docente, estão imbricadas 

muitas questões, de diversas ordens. Cereja (2002) afirma que nós nos 

encontramos entre a tradição e a enunciação. De um lado, o ensino de 

uma gramática normativa que persiste sem uma reflexão dos sistemas 

que a compõem. E, de outro, novos panoramas de ensino a partir de gê-

neros e a adoção de reflexões sobre fenômenos linguísticos e paralinguís-

ticos. Para o docente do nível fundamental e médio, tem sido uma tarefa 

difícil situar-se nessas questões por inúmeros fatores, desde a carência 

em sua formação inicial e a não universalização do acesso à formação 

continuada. Esta última poderia permitir-lhe o acesso a determinados sa-

beres que são importantes a sua prática. 

Nesta “zona de conflito”, encontra-se o ofício que exige do pro-

fessor uma mobilização de saberes construídos ao longo de sua história 

de vida e necessários à execução de suas tarefas cotidianas. 

Tardif (2013) considera que o saber do professor é um saber soci-

al porque advém de inúmeros setores de uma organização e, com base 

em algumas pesquisas, assegura que existe uma lacuna entre a escola e a 

universidade. Isso porque os saberes instituídos nesta esfera do saber são 

cada vez mais distintos tendo em vista a quantidade de pensadores e de 

grupos científicos. 

A partir disso, o autor nomeia alguns saberes que são imprescin-

díveis a qualquer professor: saberes pessoais, provenientes da formação 

escolar anterior, da formação para o magistério, dos programas de ensino 
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e da própria experiência do interior da sala de aula. Todos estes saberes, 

para Tardif (2013), colaboram para a execução de uma coerência prag-

mática, ideia que explicaremos mais adiante. 

Ao lado de Tardif (2013) está Chartier (2007) que também aponta 

a noção de coerência pragmática. A autora afirma que a ação docente es-

tá situada entre os saberes teóricos e os saberes da prática. Os primeiros 

remetem aos conhecimentos da academia, presentes nos textos teóricos. 

Já os saberes da prática estão relacionados aos conhecimentos emergen-

tes no fazer do professor. Assim, a pesquisadora faz duras críticas a pes-

quisadores que propõem fazer uma separação clara entre os saberes teóri-

cos e os saberes da ação. 

Chartier (2007) opõe dois modelos para discutir as relações entre 

práticas de ensino e os discursos acadêmicos. De um lado, está a ideia de 

que “uma boa difusão de todos os saberes é necessária para orientar as 

escolhas didáticas e as práticas pedagógicas” (p. 188). De outro, a forma-

ção de professores se faz por “ver fazer e ouvir dizer” e não podemos 

contar, para melhorá-la. 

Analisando as dimensões apontadas pelos autores, fazemos os se-

guintes apontamentos: 1) o professor de língua portuguesa, ao elencar 

gêneros para o trabalho com a língua em sala de aula, mobiliza saberes 

de diversas origens (disciplinar, pedagógico, documental, pragmático, 

etc.); 2) os saberes a serem efetivamente ensinados aos alunos sofrem 

certa transposição didática. É sobre este ponto que trataremos, brevemen-

te nas próximas linhas. 

A transposição didática, na perspectiva de Chevallard (1997), está 

assentada na ideia de que todo projeto social de ensino e de aprendiza-

gem, construído dialeticamente, designa conteúdos de saberes a serem 

ensinados. Assim, os saberes designados como aqueles a ensinar preexis-

tem ao movimento que os designa como tais e, antes de tudo, sofrem de-

terminadas “deformações” quando transpostos. Os saberes das gramáti-

cas prescritivas, por exemplo, independem de uma relação estreita com o 

ensino. Eles foram transpostos para as salas de aula e aplicados de várias 

maneiras. 

Azevedo (2010), que se inspira em Chevallard (1991) e Álvarez 

(2005), afirma que os conhecimentos, até serem instituídos, passam pelos 

processos de descontextualização, pois estariam saindo do seu lugar de 

origem; despersonificação, já que não estariam mais associados ao seu 

fundador; programação ou distribuição conceitual, pois serão hierarqui-
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zados e sequenciados de acordo com o desenvolvimento dos alunos; pu-

blicação, já que os saberes escolares estão previstos em documentos de 

diversas ordens; e controle ou avaliação, “porquanto a aprendizagem do 

saber escolar, sua aquisição, apropriação e (re)utilização é constantemen-

te submetida a diversas formas de verificação” (p. 206). 

Sendo assim, consideramos que cabe ao professor de português, a 

partir da noção que tem de língua, sujeito, escola, etc. elencar os saberes 

a serem propostos e como isso será feito para os alunos, até o momento 

da avaliação. 

Diante do quadro teórico exposto acima, apontamos agora os pro-

cedimentos metodológicos deste trabalho, as análises e as considerações 

finais. 

 

3. Metodologia 

Realizamos uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico, pois 

este tipo de investigação, segundo André (1995), permite adentrar e ob-

servar relações sociais mais profundas e, assim, pudemos traçar um plano 

de trabalho mais aberto e flexível, reavaliando as técnicas de coleta, os 

instrumentos e os fundamentos teóricos. 

Como um dos nossos objetivos era verificar em que perspectivas 

está ancorado o documento oficial da Rede Estadual de Pernambuco para 

os professores de língua portuguesa e como ele influencia em seus plane-

jamentos, procedemos a uma entrevista com duas professoras, sujeitos do 

trabalho, e notamos que os Parâmetros Curriculares de Língua Portu-

guesa de Pernambuco, foram citados. Então, procedemos à análise do 

documento e em seguida apreciamos os planejamentos. 

A Professora A, chamada assim para preservar sua identidade, 

afirmou que tanto os Parâmetros como o livro didático a auxiliaram na 

construção do planejamento. Essa docente tem mestrado em linguística 

pela Universidade Federal de Pernambuco, onde também cursou a gradu-

ação. Já a Professora B, também chamada assim devido à preservação de 

sua identidade, é especialista em linguística aplicada ao ensino de língua 

portuguesa. Por não simpatizar com o livro didático dos alunos e receber 

cobranças institucionais, afirmou guiar-se totalmente pelo manual da re-

de para organizar suas aulas. 



XVIII CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

LINGUÍSTICA TEXTUAL E PRAGMÁTICA. RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2014  573 

Devido ao espaço disponibilizado, procuramos fazer uma análise, 

para este trabalho, em dois sentidos: 

– Em relação aos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa 

de Pernambuco: mostrar brevemente qual concepção de linguagem e de 

gênero. 

– Em relação ao planejamento das professoras, aos Parâmetros 

Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco e a alguns pontos do 

livro didático: – conteúdos, objetivos, procedimentos, instrumentos e cri-

térios de avaliação da aprendizagem; de que maneira o documento influ-

encia na escolha dos conteúdos; como o livro didático de língua portu-

guesa auxilia na construção do planejamento. 

Tendo isso em vista, a análise documental foi importante para o 

nosso estudo porque possibilitou a comprovação de inúmeros fatores. Gil 

(1999) afirma que esse tipo de análise pode ser feito em documentos que 

ainda não receberam tratamento analítico ou que carecem de revisitação 

dependendo dos objetivos da pesquisa. Em nosso caso, não havíamos en-

contrado publicação específica sobre a análise dos Parâmetros Curricu-

lares de Língua Portuguesa de Pernambuco até o momento de realização 

da pesquisa (segundo semestre de 2013). Houve sim, algumas pesquisas 

que se interessaram por documentos anteriores a este, como as Orienta-

ções Teórico-metodológicas. 

Como procedimento de análise, utilizamos a análise de conteúdo 

de Bardin (1977) que permite a análise não somente de textos, mas tam-

bém de discursos. 

 

4. Análise e discussão dos dados 

Nesta parte, referente à análise e discussão, o leitor encontrará os 

seguintes tópicos e subtópicos: em um primeiro momento, será analisada 

a concepção de linguagem e de gênero presente nos Parâmetros Curricu-

lares de Língua Portuguesa de Pernambuco. Em seguida, poder-se-á ver 

uma análise dos planejamentos das professoras em relação àquilo que 

elas projetam para ser executado e as proposições do documento oficial. 

 

4.1. Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernam-

buco, planejamento das professoras e livro didático 
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Os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental e Médio do Governo de Pernambuco, elaborados a partir 

de da Base Curricular Comum e das Orientações Teórico-metodológicas 

para o ensino fundamental e para o ensino médio, ambos de 2008, foram 

lançados em 2012. Tiveram como organizador o Centro de Políticas Pú-

blicas e Avaliação da Educação da Faculdade de Educação da Universi-

dade Federal de Juiz de Fora (MG). 

O material teve como base uma discussão teórica com especialis-

tas locais da área que receberam uma “versão zero” do material que foi 

analisada; em seguida, enviada para o Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação da Educação e só depois sofreu intervenções de professores da 

área de língua portuguesa da rede estadual. 

Além dos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de 

Pernambuco, as escolas também receberam um documento auxiliar que 

também nos ajudará nas análises que é o “Currículo de português para o 

ensino fundamental” com base nos parâmetros curriculares do estado de 

Pernambuco com base nos Parâmetros Curriculares do Estado de Per-

nambuco (em nosso caso, os de língua portuguesa). Este contempla a sis-

tematização de conteúdos responsáveis por facilitar o trabalho sistemáti-

co de aprendizagem. 

Em suma, temos: os Parâmetros Curriculares de Língua Portu-

guesa de Pernambuco em que mostraremos a concepção de linguagem e 

de gênero e o “Currículo de português” que nos ajudará a entender como 

as professoras escolhem os conteúdos. 

 

4.1.1. Organização e concepções nos Parâmetros Curriculares 

de Língua Portuguesa do Estado de Pernambuco 

A organização interna está distribuída no que se chama “eixos do 

currículo”, da seguinte maneira: Apropriação do sistema alfabético; Aná-

lise linguística (eixo vertical - perpassa todos os outros); Oralidade; Lei-

tura; Letramento literário e Escrita. 

Em cada um dos eixos acima, são contempladas expectativas de 

aprendizagem de conhecimentos a serem desenvolvidos durante o ano 

em uma abordagem chamada de “espiral”, com base em uma legenda, 

como pode ser verificado nas imagens abaixo. Os conteúdos são retoma-

dos ano após ano e novos são introduzidos. 
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Como se vê, o eixo de análise linguística está perpassando o de 

apropriação do sistema alfabético e há um esquema de cores que, do mais 

claro ao mais escuro, indica a expectativa de aprendizagem que precisa 

ser (ou não) objeto de intervenção pedagógica em determinada etapa de 

escolarização. Por exemplo, em relação à expectativa de aprendizagem 

13 (EA 13), espera-se que o aluno, no 12º ano de escolarização, corres-

pondente ao 3º ano do ensino médio, tenha consolidado os conhecimen-

tos elencados na expectativa de aprendizagem. A cor azul mais clara in-

dica em que ano se deve começar a construção do conhecimento; a medi-

ana, o tempo em que se desenvolve formalmente o conceito envolvido; a 

mais escura, a consolidação efetiva deste; e a branca, o período em que o 

domínio não precisa ser objeto de intervenção. 

Fig. 1: Expectativas de aprendizagem 

integrantes do eixo Apropriação do Sistema Alfabético 

 
(Fonte: PERNAMBUCO, 2012a, p. 39) 

Em relação à concepção de linguagem, o documento apresenta 

uma perspectiva sociointeracionista, com base em Bakhtin e em diversos 

teóricos. Em síntese, nesta perspectiva, a língua seria vista como ação e 

interação social. Isto é, o uso da língua, por meio de gêneros textuais, 

exige dos indivíduos capacidades de agir sobre o mundo. A linguagem 

seria uma atividade socialmente emoldurada que envolve aspectos prag-

máticos (PERNAMBUCO, 2012a, p. 19). 

Mas também se deixa claro que o professor, ao assumir uma con-

cepção de língua como ação e interação, não pode ignorar o caráter sis-

temático pelo qual as formas linguísticas se constituem na humanidade. 
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Dessa forma, o documento procura ratificar algumas ideias em 

torno da língua já ressaltadas por muitos autores desde a década de 1980, 

propondo também que a língua varia em todas as suas dimensões internas 

(fonologicamente, morfossintaticamente, semanticamente etc.), a partir 

de fatores externos (diferenças dialetais, de registro). 

Em relação à noção de gênero, aponta-se que, a partir de uma 

concepção interacionista de linguagem, o gênero é um instrumento para o 

ensino de língua materna. Sendo assim, propõe-se o esquema em espiral 

apresentado por Dolz e Schneuwly (2011) para, assim, “aperfeiçoar, pro-

gressivamente, o domínio da linguagem verbal (oral ou escrita)” (PER-

NAMBUCO, 2012a, p. 17). 

 

4.1.2. Planejamento 

O planejamento é imprescindível a qualquer prática de ensino. 

Desse modo, deve começar, segundo Libâneo (2002, p. 5-6), com propó-

sitos claros sobre as finalidades de ensino que almejamos para nossos 

alunos. A partir disso, é necessário selecionar e organizar conteúdos e 

métodos para as atividades a serem executadas, pois estas darão conta de 

orientar os objetivos de trabalho e, consequentemente, a avaliação. A 

partir dessas noções, vejamos como foi planejado o ensino pelas profes-

soras A e B. 

 

4.1.2.1. Planejamento da Professora A 

O planejamento da Professora A, para a turma de 7º ano A (eleita 

para a pesquisa), foi pensado para o terceiro e quarto bimestres e, aos 

poucos foi sendo reconfigurado. Fato que observamos, por exemplo, 

quando ela nos informou acerca da retomada do gênero reportagem que 

fora trabalhado no 3º bimestre. Este fato chamou a atenção tendo em vis-

ta as diversas possibilidades de revisitação do planejamento que ela 

mesma configura. 

Para exemplificar, a docente observou que no III bimestre os alu-

nos não haviam feito uma produção interessante. Em outras palavras, 

eles não atenderam às expectativas de aprendizagem acerca do gênero 

reportagem e dos aspectos linguísticos composicionais deste. Desse mo-

do, não se consolidou uma apropriação desejada, o que a levou, no IV 

bimestre, à criação de um projeto. 
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O planejamento da professora em questão está dividido da manei-

ra disposta na caderneta: conteúdos/eixos temáticos, objetivos, procedi-

mentos metodológicos e procedimentos avaliativos. No diário de classe, 

o espaço era muito pequeno para produzir um plano de atividades para 

um semestre inteiro. 

Os conteúdos abordados pela docente estão apontados da seguinte 

maneira nos planos de aula: 

 reportagem; 

 entrevista; 

 pontuação e discurso direto e indireto 

nos depoimentos de reportagem; 

 variedade e registro; 

 coesão e coerência; 

 verbos de elocução (verbos de dizer); 

 sujeito simples, composto e desinencial; 

 concordância verbal; 

 leitura de poemas. 

Alguns desses conteúdos, como se vê, estão nomeados ora por 

uma perspectiva baseada na norma linguística gramatical (sujeito, con-

cordância) ora numa abordagem mais textual (reportagem, coesão, coe-

rência). Isso quer dizer que a professora nos mostra uma proposta de tra-

balho que, além de focalizar aspectos de cunho mais discursivo, também 

explora a estrutura da língua. 

Esse exercício de escolha está pautado nas convicções da docente 

acerca de que recorte científico é necessário fazer para sintetizar o co-

nhecimento a ser aprendido. Ou seja, que escolhas permanecerão nesse 

deslocamento do conhecimento de mundo para os objetos de ensino e 

destes para a prática, numa transposição (AZEVEDO, 2010; CHEVAL-

LARD, 1991; CRISTÓVÃO & MACHADO, 2006). 

É interessante observar que, já no planejamento, parece haver uma 

ordenação como se a professora quisesse nos dizer que, de fato, há uma 

primazia com o trabalho com os gêneros discursivos, mais especifica-

mente, nesse bimestre, com os da modalidade escrita. Os aspectos relati-

vos à pontuação, discurso direto e indireto, variedade e registro, coesão e 

coerência, verbos de elocução (verbos de dizer), sujeito simples, compos-

to e desinencial e concordância verbal surgem para atender a alguma de-

manda, mas terão no texto seu principal aporte. 

Ao que parece, os conteúdos elencados pela docente emergiram 

de sua própria vivência, da reflexão sobre a sua própria prática e do con-
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tato com outras fontes. No eixo do letramento literário, proposto nos Pa-

râmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco (2012b, p. 

31) para o IV bimestre, o poema aparece ao lado de peça teatral e conto. 

Este último já havia sido trabalhado em outras unidades, segundo a pro-

fessora. 

Entretanto, o fator preponderante para a organização do planeja-

mento da Professora A foi a sua vivência e o livro didático da coleção 

Para Viver Juntos, utilizado pela turma. Ele teve um papel decisivo na 

escolha dos conteúdos, como foi informado por ela mesma e segundo 

podemos ver em trechos retirados do sumário da obra: 
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Figuras 2 e 3: Trechos do sumário do livro didático. Fonte: COSTA et al, 2009, p. 8-9 

Quando apreciamos os conteúdos lançados pela docente e os que 

estão no livro didático, notamos a influência desse recurso didático sobre 

a escolha realizada. Isso é perceptível desde a escolha dos gêneros (re-

portagem) e passa pelo desenvolvimento de atividades de reflexão sobre 

a língua. Porém, o que particulariza a ação dessa professora são as atitu-

des que ela vai desenvolvendo no curso da prática. Vemos, então, que o 

livro funcionou como um determinante do currículo, pois atendia às ne-

cessidades de seleção de grande parte dos conteúdos, no momento. To-

davia ele, sozinho, não foi o condutor da prática docente. Isso mostra, 

como pontua Tardif (2012), que o trabalho docente está ligado a uma re-

de de interações muito complexa. 
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Faz-se necessário considerar ainda que a atitude dessa docente re-

flete uma postura muito autônoma na tarefa de planejar, a partir do de-

senvolvimento da aprendizagem de seus alunos. Ela, de um lado, sofre 

cobranças de pessoas responsáveis pela fiscalização de seu trabalho, 

cumprimento de determinados conteúdos, etc. De outro lado, estão suas 

convicções acerca dos conhecimentos produzidos por seus alunos. Exa-

minando as suas escolhas, podemos dizer que ela está realmente preocu-

pada com o que seus alunos precisam. 

Os conteúdos elencados pelo sujeito em análise desembocaram 

nos seguintes objetivos: 

– ler, compreender, analisar linguisticamente e produzir reportagem; 

– identificar elementos estruturais, recursos lexicais, morfossintáticos que 

marcam variedades linguísticas e registros de reportagens, tendo em vista os 
diferentes suportes textuais; 

– reconhecer as especificidades de suportes textuais (jornais, revistas, blogs, 

portais, etc.) em que circulam as reportagens nas diversas esferas sociais; 

– reconhecer as estratégias de posicionamento dos interlocutores a partir do 

uso de verbos atitudinais e de enunciação; 

– produzir roteiro de entrevista; 

– realizar entrevista a partir de roteiro; 

– perceber a importância dos depoimentos coletados nas entrevistas tanto para 

organização e planejamento do roteiro da reportagem como para garantir a 
credibilidade das informações nela contidas; 

– empregar adequadamente a pontuação para delimitar os discursos do(a) en-

trevistado(a) e do repórter; 

– reescrever reportagem utilizando recursos coesivos de modo a torná-la mais 

coesa e coerente; 

– reescrever reportagem levando em consideração recursos notacionais (pon-
tuação, paragrafação, uso da letra maiúscula, acentuação gráfica e grafia ofici-

al); 

– reconhecer o sujeito e classificá-lo; 

– fazer concordância entre sujeito e verbo. 

Como se observa, as expectativas de aprendizagem estão dispos-

tas de maneira bastante genérica devido ao espaço disposto no diário de 

classe para essa escrita. Na prática, todos esses objetivos tiveram seus 

desdobramentos posteriormente no decorrer das aulas. 



XVIII CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

LINGUÍSTICA TEXTUAL E PRAGMÁTICA. RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2014  581 

Alguns desses conteúdos de análise linguística apresentados pela 

docente encontram-se também presentes nos Parâmetros Curriculares de 

Língua Portuguesa de Pernambuco, mas estão associados ao trabalho 

com outros gêneros. Alguns destes conteúdos abaixo não aparecem com 

o mesmo nome do planejamento, mas apareceram no decorrer das aulas. 

A docente faz do planejamento um norte para o desenvolvimento 

do seu trabalho, revisitando-o sempre que necessário, pois as demandas 

brotam do interior e do exterior da escola. Como aponta Libâneo (2002), 

esse processo é imprescindível já que a relação ensino-aprendizagem se 

configura num vaivém entre conteúdos e problemas situados cotidiana-

mente e a percepção ativa e o raciocínio dos alunos. 

Portanto, acreditamos que a Professora A organiza suas aulas a 

partir de uma mescla de conhecimentos emergentes de várias esferas. Ela 

condensa os conhecimentos adquiridos em diversas fontes teóricas no 

processo de formação etc., ocasionalmente, do documento oficial e, so-

bretudo, do livro didático durante a época em que estivemos em campo. 

Essa combinação surge para atender àquilo que ela julga serem as neces-

sidades atuais de aprendizagem dos alunos. Mas isso é possível graças à 

concepção de linguagem e de sujeito que ela guarda consigo. 

 

4.1.2.2. Planejamento da Professora B 

O planejamento da Professora B, para a turma de 9º ano A (eleita 

para a pesquisa), pensado para o terceiro bimestre, também sofreu algu-

mas poucas modificações no decorrer dos dias. Esse fato foi observado, 

por exemplo, quando a docente privilegiou o Dia do Folclore, em algu-

mas aulas, solicitando aos alunos algumas atividades. Segundo Libâneo 

(2002), esse processo é inevitável, pois várias culturas transitam pela cul-

tura escolar. 

O planejamento da professora em questão está dividido da manei-

ra disposta na caderneta: conteúdos/eixos temáticos, objetivos, procedi-

mentos metodológicos e procedimentos avaliativos. Mas o fato que mais 

nos chamou a atenção no tocante à programação da docente foi ela haver 

afirmado que apenas transcrevia para a caderneta escolar os “conteúdos 

da Base Curricular Comum”. Isto é, por ser uma professora de 9º ano e 

sofrer uma pressão do governo do estado e da secretaria da escola para 

que seus alunos tenham um bom desempenho na prova de Língua Portu-

guesa do SAEPE (Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco), 
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ela afirmou que prefere não arriscar e faz uma transposição do currículo 

oficial. 

Na prova de língua portuguesa do SAEPE, conforme a docente 

indicou, estariam contemplados os conteúdos propostos no que ela insis-

tentemente chamava de Base Curricular Comum. Quando ela nos mos-

trou o documento, vimos que se tratava, na verdade, do “Currículo de 

português para o ensino fundamental” com base nos Parâmetros Curricu-

lares do Estado de Pernambuco. 

Concluímos, depois de travados alguns diálogos, que ela sabia 

perfeitamente o que era o documento, porém ainda estava em sua memó-

ria a nomenclatura do documento anterior: Base Curricular Comum. Isso 

não mudaria o curso do planejamento, não obstante os dois documentos 

tratam de uma proposta curricular. 

A Professora B, assim como a outra, informou a precariedade do 

espaço no diário de classe, então, como os conteúdos sugeridos no do-

cumento de onde ela os retirava demandavam maior espaço, ela fazia al-

gumas adaptações. 

Em relação aos conteúdos, gêneros como o testemunho e depoi-

mento que estavam no currículo oficial também apareceram no planeja-

mento da Professora B e haviam sido trabalhados com os alunos duas au-

las antes de iniciarmos as observações. Ela nos comunicou que trouxe 

testemunhos e depoimentos para serem lidos pelos alunos, por isso, não 

houve um trabalho sistemático com o eixo da oralidade. Inclusive, para 

ela, esse trabalho não ficou muito claro na proposta curricular. 

Notamos que ela parece, além de copiar o planejamento do currí-

culo da rede, ensinar o que está prescrito como uma obrigação: ou porque 

não sabe ensinar o que está escrito ou, simplesmente, traça o seu próprio 

percurso, mesmo sabendo que não terá sucesso (ou não). 

Na figura abaixo, vemos como se propõe no texto oficial o ensino 

de leitura com os referidos gêneros: 
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Fig. 10: Planejamento 3º bimestre – Professora B. 

Fonte: PERNAMBUCO, 2012b, p. 62 

Pela carência do espaço no diário de turma, muitas vezes, a pro-

fessora fazia uma adaptação das expectativas de aprendizagem, como por 

exemplo: 

Identificar testemunho de depoimento; 

Diferenciar testemunho de depoimento; 
Identificar procedimentos narrativos e descritivos nos gêneros. 

Porém, o eixo da análise linguística era o que mais a incomodava. 

Ela nos informou que a proposta da rede era muito excessiva em relação 

ao trabalho com os advérbios, quando outros aspectos da língua poderi-

am ser explorados no trabalho com diversos outros gêneros que não apa-

reciam na matriz curricular. Ademais, ela nos confidenciou o fato de o 

conceito de análise linguística estar muito dissociado da realidade em que 

ela vive com seus alunos. Ela afirmou explorar a análise linguística, mas 

não dispensa o que chamou de “gramática pura”. No planejamento, os 

itens apareciam conforme abaixo: 
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Conteúdos Expectativas de aprendizagem 

– Advérbios 

– Orações subordi-
nadas adverbiais 

– Reconhecer e classificar os advérbios 

– Reconhecer e classificar as orações 
subordinadas adverbiais 

De certo modo, a docente afirma trabalhar na perspectiva da aná-

lise linguística em determinados momentos em que está discutindo algum 

gênero. 

A Professora B, tendo em vista a formação que ela deseja para 

seus alunos, de um lado e as cobranças normativas da secretaria de edu-

cação de outra, colocava-se em uma posição um tanto desconfortável, 

mas. 

Como vimos acima, a docente transpunha para a caderneta as pa-

lavras que ela achava mais apropriadas, sempre fazendo a transcrição do 

documento. 

Vejamos o trecho abaixo: 

 

Fig. 11: Planejamento 3º bimestre – Professora B.  

Fonte: PERNAMBUCO, 2012b, p. 63-64 

Os conteúdos de análise linguística apresentados pela Professora 

B condizem com os que aparecem na base curricular e realmente foram 

trabalhados por ela no curso das aulas, porém as análises partiram de ou-

tros gêneros. 
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Na verdade, a grande inquietação da professora, até no momento 

de planejar, surge exatamente neste deslocamento dos objetos de ensino. 

E isso acontece porque estamos em um momento de transição para um 

novo paradigma de ensino. Dessa forma, os objetos de ensino, ao serem 

modificados, como afirma Mendonça (2006a, 2006b), acabam gerando 

um “curto-circuito” para o professor que se encontra em um espaço abs-

trato de mobilização de conhecimentos. 

Portanto, durante os momentos com a Professora B, notamos que 

ela organizou suas aulas, primeiramente, a partir das proposições feitas 

no documento (Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Per-

nambuco), já que necessitou responder às instituições escola e estado e 

foi traçando um percurso de adaptação do planejamento a partir de suas 

vivências com os alunos. Com certeza, a docente também buscou subsí-

dios em variadas fontes e essas também vão moldando a sua prática. Essa 

combinação surgiu para atender àquilo que ela julgou como necessidades 

atuais de aprendizagem dos alunos. 

 

5. Considerações finais 

O presente trabalho mostrou que os Parâmetros Curriculares de 

Língua Portuguesa de Pernambuco, realmente, situam-se em um para-

digma de ensino emergente na atualidade, com proposições e uma lin-

guagem interessante aos docentes. Mas, por outro lado, apenas reitera um 

discurso já preconizado por inúmeros outros documentos como os Parâ-

metros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa. 

Percebemos que os Parâmetros Curriculares de Língua Portu-

guesa de Pernambuco nortearam parte do trabalho da Professora B, des-

de a escolha dos gêneros, mas ela fez algumas adaptações dos conteúdos 

e se situou entre o que as orientações propunham e algumas demandas 

emergentes da própria dinâmica da escola. Já a Professora A, trabalhou 

alguns aspectos em relação à língua expostos no documento, mas, grande 

parte de suas aulas teve a contribuição do livro didático, inclusive no tra-

balho com a reportagem. 

Destarte, notamos que, mesmo diante da amplitude e coerência de 

sua proposta e a proposição de um ensino de língua almejado por muitos, 

os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco não 

se acomodam ao planejamento das docentes investigadas. Primeiro por-

que um currículo necessita ter um caráter crítico e oportunizar a convi-
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vência e a aprendizagem de seus aportes pelos seus principais usuários: o 

professor. Nenhuma das docentes participou de formação para entender 

como funciona o documento. Em segundo lugar, ele não se ajusta à práti-

ca das professoras porque ela é orquestrada, sobretudo, pelo que elas de-

terminam como sendo interessante para seus alunos. 
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